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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. SESSÕES DE 
FISIOTERAPIA. CARÁTER EMERGENCIAL. PERÍODO DE CARÊNCIA 
CONTRATUAL. RECUSA INDEVIDA. SÚMULA 568 DO STJ.  DANO MORAL. 
CONFIGURAÇÃO. QUANTUM INDENIZATÓRIO. PROPORCIONALIDADE. 
REVISÃO. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Discute-se nos autos acerca da obrigatoriedade de custeio pelo plano de 
saúde de sessões de fisioterapia determinadas em caráter emergencial no 
período de carência contratual.
2. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é abusiva a 
negativa de cobertura médico-assistencial pela operadora de plano de 
saúde às situações de emergência com base na cláusula de carência, tendo 
em vista que o valor "vida humana" sobrepõe-se a qualquer outro interesse 
de índole patrimonial. Precedentes do STJ. 
3. O quantum arbitrado a título de danos morais - R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais) não se revela exorbitante para reparar o dano moral decorrente da 
recusa indevida de cobertura do tratamento médico.
4. Não demonstrada a excepcionalidade capaz de ensejar revisão pelo 
Superior Tribunal de Justiça, o conhecimento das alegações recursais 
acerca do montante fixado a título de danos morais pelas instâncias 
ordinárias implicaria reexame de questões fático-probatórias presentes nos 
autos, providência inviável, conforme a Súmula nº 7/STJ. 
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins e Moura Ribeiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 04 de dezembro de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. SESSÕES DE 
FISIOTERAPIA. CARÁTER EMERGENCIAL. PERÍODO DE CARÊNCIA 
CONTRATUAL. RECUSA INDEVIDA. SÚMULA 568 DO STJ.  DANO MORAL. 
CONFIGURAÇÃO. QUANTUM INDENIZATÓRIO. PROPORCIONALIDADE. 
REVISÃO. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Discute-se nos autos acerca da obrigatoriedade de custeio pelo plano de 
saúde de sessões de fisioterapia determinadas em caráter emergencial no 
período de carência contratual.
2. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é abusiva a 
negativa de cobertura médico-assistencial pela operadora de plano de 
saúde às situações de emergência com base na cláusula de carência, tendo 
em vista que o valor "vida humana" sobrepõe-se a qualquer outro interesse 
de índole patrimonial. Precedentes do STJ. 
3. O quantum arbitrado a título de danos morais - R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais) não se revela exorbitante para reparar o dano moral decorrente da 
recusa indevida de cobertura do tratamento médico.
4. Não demonstrada a excepcionalidade capaz de ensejar revisão pelo 
Superior Tribunal de Justiça, o conhecimento das alegações recursais 
acerca do montante fixado a título de danos morais pelas instâncias 
ordinárias implicaria reexame de questões fático-probatórias presentes nos 
autos, providência inviável, conforme a Súmula nº 7/STJ. 
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA 

S.A. contra a decisão desta relatoria de e-STJ fls. 376/379 que conheceu do agravo 

para conhecer parcialmente do recurso especial e nessa extensão negar-lhe 

provimento.

Em suas razões, a agravante aduz a inaplicabilidade do óbice sumular nº 

7/STJ, ao argumento de não pretender nova incursão nos elementos fático-

probatórios dos autos.

Defende o desacerto da decisão agravada, ante a divergência entre o 

entendimento firmado pela Terceira e pela Quarta Turma, a afastar a incidência da 

Súmula nº 568/STJ.

Documento eletrônico VDA44440594 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 13/11/2024 15:53:09
Código de Controle do Documento: 605de8e7-bb0e-4694-b291-c9eb495d19e8



Sem impugnação (e-STJ fl. 435).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Discute-se nos autos a obrigatoriedade de custeio de sessões de fisioterapia  

determinadas em caráter emergencial no período de carência contratual.

Como bem pontuado na decisão agravada, é firme a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça no sentido de considerar abusiva a negativa pelo plano 

de saúde de cobertura médico-assistencial pela operadora de plano de saúde às 

situações de emergência com base na cláusula de carência, tendo em vista que o valor 

"vida humana" sobrepõe-se a qualquer outro interesse de índole patrimonial.

Assentou também que a injusta recusa de cobertura enseja indenização por 

danos morais.

Confira-se:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE FORNECIMENTO DE 
SERVIÇO EM SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
SÚMULA N. 83/STJ. REDUÇÃO DA INDENIZAÇÃO. PRETENSÃO QUE 
DEMANDA O REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A previsão contratual de prazo de carência para utilização dos serviços 
prestados pelo plano de saúde não é considerada abusiva, desde que não 
obste a cobertura do segurado em casos de emergência ou urgência, como 
ocorreu no caso. Assim, havendo recusa indevida de cobertura de 
tratamento, a condenação ao pagamento de danos morais é medida que se 
impõe, pois agrava a situação física e psicológica do beneficiário. Súmula 
83/STJ.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, para afastar a 
incidência da Súmula n. 83/STJ, é dever da parte insurgente demonstrar 
inaplicabilidade do precedente invocado na decisão agravada, ou colacionar 
julgados contemporâneos ou supervenientes ao indicado na decisão.
3. O Superior Tribunal de Justiça firmou seu entendimento jurisprudencial no 
sentido de que o valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de danos 
morais pode ser revisado, na estreita via do recurso especial, quando o 
montante for irrisório ou exorbitante.
4. Revisar o valor fixado na origem a título de danos morais demanda o 
revolvimento do acervo fático-probatório, providência inviável na esfera 
especial. Súmula n. 7/STJ.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 2.506.717/MA, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 27/5/2024, DJe de 29/5/2024)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA 
DEMANDADA.
1. Para a modificação do paradigma fático, a fim de acolher a tese de 
ausência de ato ilícito, porquanto a insurgente teria agido no exercício regular 
de direito, seria necessário o revolvimento do acervo probatório dos autos, 
conduta vedada no âmbito do recurso especial ante o óbice da Súmula 7 do 
Superior Tribunal de Justiça.
1.1. A jurisprudência do STJ firmou o entendimento de que a cláusula do 
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prazo de carência estabelecida em contrato voluntariamente aceito por 
aquele que ingressa em plano de saúde não prevalece diante de 
circunstância excepcional, constituída por necessidade de tratamento 
necessário em caso de emergência ou de urgência. Súmula n. 83 do STJ.
2. Para arbitrar o valor da indenização por danos morais, o órgão julgador 
valeu-se do exame das circunstâncias fáticas do caso, de forma que alterar o 
montante estipulado demandaria o revolvimento do material probatório, 
providência vedada pelo óbice do enunciado da Súmula 7 do STJ, 
notadamente considerando que a quantia estipulada não se mostra 
exagerada.
2.1. Esta Corte Superior entende haver dano moral indenizável nas hipóteses 
de injusta recusa de cobertura dos serviços de assistência médica nas 
situações de urgência ou emergência, com base na cláusula de carência. 
Súmula n. 83 do STJ.
3. Primeiro agravo interno desprovido. Segundo agravo interno não 
conhecido, por violação ao princípio da unirrecorribilidade recursal e 
ocorrência da preclusão consumativa.
(AgInt no AREsp 2.565.585/PE, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, 
julgado em 4/11/2024, DJe de 7/11/2024)
 
Assim, ao contrário do alegado, não há falar em discrepância de 

entendimento entre a Terceira e a Quarta Turma.

Por outro lado, não merece reparos a decisão agravada no tocante ao 

quantum arbitrado - R$ 5.000,00 (cinco mil reais) - à título de danos morais, 

porquanto esta Corte Superior somente tem afastado a incidência da Súmula nº 

7/STJ e reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias caso se revele 

irrisório ou exorbitante, o que não se verifica na espécie.

Assim, uma vez não demonstrada a excepcionalidade capaz de ensejar 

revisão pelo Superior Tribunal de Justiça, o conhecimento das alegações recursais 

implicaria reexame de questões fático-probatórias presentes nos autos, providência 

inviável, conforme o enunciado da Súmula nº 7/STJ.

Não prosperam, portanto, as alegações postas no presente recurso, 

incapazes de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.718.056 / RN
Número Registro: 2024/0299859-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08066388920238205106

Sessão Virtual de 26/11/2024 a 02/12/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
ADVOGADOS : IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470

NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - RN000725A
AGRAVADO : GLEIDSON RANIELLE DE FREITAS VASCONCELOS
ADVOGADO : ALUÍZIO FELIX DA SILVA NETO - RN010171

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
ADVOGADOS : IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470

NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - RN000725A
AGRAVADO : GLEIDSON RANIELLE DE FREITAS VASCONCELOS
ADVOGADO : ALUÍZIO FELIX DA SILVA NETO - RN010171

TERMO

"A TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins e Moura Ribeiro votaram com 
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o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 02 de dezembro de 2024
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